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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 001/2015

O Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina,  pessoa jurídica de direito  público, 
localizado  na  Travessa  Olindina  Alves  Pereira  nº  35,  Florianópolis,  SC,  mediante  o  Pregoeiro, 
designado pela Portaria  nº 2303, de 27 de fevereiro de 2015, torna público para conhecimento dos 
interessados  que,  através  do  site  eletrônico  www.comprasgovernamentais.gov.br,  fará  realizar 
licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica tipo Menor Preço, conforme descrito neste Edital 
e seus Anexos.
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, o Decreto n.º 5.450/2005 e demais decretos que regulamentam a modalidade do Pregão, a Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto 6.204, de 05 de setembro de 2007 e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como pelas normas e 
condições estabelecidas no presente Edital.

1. DO OBJETO

1.1 A presente Licitação tem por objeto a aquisição de 700 resmas  de papel branco, tamanho A4, 
gramatura 75g/m2, conforme detalhamentos constantes do Anexo I.
1.2  Havendo  divergências  entre  a  descrição  do  objeto  constante  deste  edital  e  o  descrito  no  site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, no “SIASG”, prevalecerá, sempre a descrição deste edital.

2. DATA, HORÁRIO DE CADASTRAMENTO E DE ABERTURA DAS PROPOSTAS

2.1  A  proposta  deverá  ser  registrada  no  Sistema  ComprasNet,  por  meio  do  site  
www.comprasgovernamentais.gov.br     (UASG  389459), até  o  horário  da  abertura  da  Sessão 
Eletrônica, que se dará no dia 05 de junho de 2015, às 10 horas, no mesmo site. 
2.2 O preço máximo unitário por resma é de: R$14,22 (catorze reais e vinte e dois centavos);

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1 A participação nesta licitação significa:
a) Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital e conhecem e concordam plenamente 
com as instruções, deveres e direitos aqui descritos;
b)  Conhecem  a  legislação  desta  modalidade  de  licitação,  bem  como  àquelas  que  indiretamente  a 
regulam;
c) Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma eletrônica;
d) Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens, 
das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. Antes de 
elaborar  suas  propostas,  as  licitantes  deverão  ler  atentamente  todo  o  edital,  e  demais  documentos 
anexos.
3.2 Poderá participar deste Pregão, a empresa que atender a todas as exigências,  inclusive quanto à 
documentação constante deste Edital e seus Anexos, e estiver devidamente credenciada, através do site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.
3.2.1 As empresas deverão estar cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2.2 A empresa participante poderá retirar o manual do pregão eletrônico para o fornecedor na opção 
“publicações”, sub-item “manuais” do site acima citado.
3.3 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
3.3.1 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico ou de 
eventual desconexão sua.
3.4 A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a  
comprovação a qualquer tempo.
3.5 Não será admitida a participação de empresas:
3.5.1 Concordatárias  ou  em processo de falência,  sob  concurso  de  credores,  em dissolução  ou em 
liquidação;
3.5.2 Que estejam reunidas em consórcio e seja controladora, coligadas ou subsidiárias entre si;
3.5.3 Que por qualquer motivo, estejam punidas com suspensão do direito de licitar com o CRF/SC, ou 
declaradas inidôneas com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou Distrito Federal;
3.5.4 Estrangeiras que não funcionem regularmente no país;
3.5.5 Empresa licitante de sócios, diretores que tenham vínculo com o CRF/SC;
3.5.6 Pessoas jurídicas que estejam em processo de recuperação judicial ou extrajudicial.

4.  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1 Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar no sistema “Pregão Eletrônico” através do 
site www.comprasgovernamentais.gov.br. 
4.1.1  O  credenciamento  dar-se-á  pela  atribuição  de  chave  de  identificação  e  de  senha,  pessoal  e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
4.1.2 O credenciamento do licitante, assim como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral 
atualizado no Sistema Integrado de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, que também será requisito 
obrigatório para fins de habilitação, o qual deve ser providenciado com antecedência mínima de 03 
(três) dias úteis antes da abertura das propostas.
4.1.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico.
4.2 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao CRF/SC, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

5.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos referentes ao ato convocatório ao Pregoeiro em até 
3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico,  através  do  endereço  compras@crfsc.org.br,  cabendo  ao  Pregoeiro  decidir  sobre  os 
questionamentos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
5.1.1  Os  questionamentos  respondidos  estarão,  sempre  que  possível,  disponíveis  no  portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br, para ciência de todos os interessados.
5.2 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
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impugnar o ato convocatório deste Pregão. Os pedidos de impugnação, bem como as respectivas respos-
tas, serão divulgados no site www.comprasgovernamentais.gov.br.
5.2.1 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro horas).
5.2.2 Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame. 

6.  DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

6.1 Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico,  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua  proposta  está  em 
conformidade  com  as  exigências  do  instrumento  convocatório  (artigo  21,  §  2º,  do  Decreto  nº 
5.450/2005).
6.1.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste edital (artigo 21, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005).
6.2 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário  marcados  para  abertura  da  sessão,  quando  então  encerrar-se-á  automaticamente  a  fase  de 
recebimento de propostas.
6.2.1 Até a data e horário estabelecidos neste edital para abertura da sessão, os licitantes poderão retirar 
ou substituir a proposta anteriormente apresentada (artigo 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005).
6.2.2 O licitante  se  responsabilizará  por todas  as  transações  que forem efetuadas  em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances inseridos (artigo 13, 
inciso III, do Decreto nº 5.450/2005).
6.2.3 Cabe ao licitante  acompanhar  as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão,  ficando responsável  pelo ônus decorrente  da perda de negócios  diante  da inobservância  de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou pelo Pregoeiro ou de sua desconexão (artigo 13, inciso IV, 
do Decreto nº 5.450/2005).
6.3 Por Ocasião do envio da proposta,  a Licitante  enquadrada como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.
6.4 Em campo próprio do Sistema, os licitantes deverão declarar, sob pena de inabilitação,  que não 
emprega  menores  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  menores  de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
6.5  Nos  preços  cotados  ou  lances  deverão  estar  incluídas  todas  as  despesas,  impostos,  taxas, 
contribuições e todos e quaisquer custos incidentes, direta ou indiretamente, sobre os produtos  a serem 
fornecidos. 
6.6 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir do tratamento diferenciado de 
que tratam os artigos 42 a 49 da Lei complementar n.º 123/2006, deverá preencher, no ato do envio de 
sua proposta, em campo próprio do Sistema, declaração de que atende os requisitos do artigo 3º da 
referida Lei.
6.7 Na elaboração da proposta eletrônica deverá conter ainda o seguinte requisito:
a) consignar em moeda nacional, expressa em algarismos e por extenso, o preço unitário e total por item 
ofertado, de acordo com os preços praticados no mercado, e conforme estabelece o artigo 43, inciso IV 
da Lei nº 8.666/1993, com 02 (duas) casas decimais após a virgula;
6.8 A proposta  escrita,  resultante  da fase  de lances,  além do disposto  nas  alíneas  “a”  do sub-item 
anterior, deverá conter:
a)  declaração  expressa  de  estarem  incluídas  nos  preços  todas  as  despesas  com  impostos,  taxas, 
contribuições,  fretes e todos e quaisquer outros custos que incidam direta ou indiretamente sobre os 
produtos ofertados. Será considerado como tal, a proposta que for omissa.
b) prazo de validade,  não inferior  a  60 (sessenta)  dias,  a contar  da data  de sua apresentação;  será 
considerado como tal o prazo da proposta omissa.
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c) deve constar na Proposta ou em folha a ela anexada os seguintes dados do licitante: razão social, 
número  do CNPJ/MF,  endereço  completo,  telefone/fax,  e-mail,  número  de  conta  corrente,  agência, 
banco  e  praça  de  pagamento. Deverá  ainda  conter  os  seguintes  dados  do  Representante  Legal  da 
Empresa:  nome,  endereço  residencial  completo,  CPF/MF,  Cargo/Função,  RG,  Órgão  Expedidor, 
naturalidade, nacionalidade, estado civil e e-mail.
6.9 A Proposta resultante da etapa de lances, contendo a especificação detalhada do produto ofertado 
deverá ser encaminhada, quando solicitada pelo pregoeiro, através do sistema do pregão eletrônico. Se 
aceita, a proposta deverá ser encaminhada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do 
encerramento da sessão pública, contendo a identificação completa (CNPJ, endereço, etc.), informando 
os respectivos valores atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados,  para o 
seguinte endereço: CRF/SC, Travessa Olindina Alves Pereira, 35 – Centro – Florianópolis/SC, CEP 
88.020-095  ou para o e-mail compras@crfsc.org.br, a critério do pregoeiro.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO

7.1 O início da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e horário previstos 
neste Edital e realizar-se-á de acordo com o Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no 
DOU de 01 de junho de 2005, com a divulgação das propostas de preços recebidas, em conformidade 
com  o  item  6,  que  deverão  estar  em  perfeita  consonância  com  as  especificações  e  condições  de 
fornecimentos detalhadas no presente Edital e seus Anexos.
7.2 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

8. DA CONFORMIDADE DA PROPOSTA

8.1  O Pregoeiro  efetuará  a  análise  da  conformidade  da  proposta,  verificando  se  as  descrições  das 
propostas cadastradas estão adequadas às especificações contidas no Edital.
8.2 O Pregoeiro desclassificará a proposta em desacordo com as especificações exigidas no Edital ou 
com valores que contenham erro material e classificará as propostas que participarão da fase de lances.
8.3  A  desclassificação  de  proposta  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.4 As propostas contendo a descrição do objeto do presente edital, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internet. 
8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagem do Pregoeiro aos Licitantes.

9. DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)

9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor.
9.1.1 O valor do lance deverá corresponder ao MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, em moeda 
nacional com no máximo duas casas decimais, sendo considerado vencedor aquele que ofertar o menor 
preço, atendidas as exigências deste Edital e seus anexos.
9.1.2  No  preço  cotado,  deverão  estar  incluídos  todos  os  insumos  que  os  compõem,  tais  como  as 
despesas com impostos, taxas, seguros, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse.
9.2 Observado o horário fixado para a formulação de lance e as regras de sua aceitação, a licitante será 
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imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
9.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
dos mesmos.
9.4 O licitante  somente  poderá oferecer  lance  inferior  ao último por ele  ofertado e  registrado pelo 
sistema.
9.5 Durante a sessão pública do pregão eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
9.6 A etapa de lances será encerrada por determinação do sistema, após solicitação do pregoeiro.
9.7 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.
9.8 O pregoeiro não se responsabiliza, em hipótese nenhuma, por possíveis erros no registro dos lances 
por parte das licitantes.
9.9  Após  a  etapa  de  lances,  se  a  proposta  mais  bem  classificada  não  tiver  sido  ofertada  por 
Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno Porte  e  houver  proposta  apresentada  por  Microempresa  ou 
Empresa de Pequeno Porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á 
da seguinte forma:
9.9.1 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá,  no prazo de 5 
(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto 
deste pregão;
9.9.2 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do sub-
item anterior, serão convocados os licitantes remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese 
desta condição, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito.
9.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
9.10.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes.

10. DO JULGAMENTO, NEGOCIAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1 Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,  
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja 
obtido melhor preço, e decidirá sobre a sua aceitação, observado os critérios de julgamento,  não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.
10.1.1  A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais 
licitantes.
10.1.2 Durante a etapa de aceitação,  o Pregoeiro convocará a licitante  detentora do melhor  lance a 
enviar  a proposta  referente  ao objeto desta  licitação,  exclusivamente  através  do Sistema do Pregão 
Eletrônico, em prazo que poderá ser definido, via chat, durante a Sessão do Pregão.
10.1.3 Após a fase de lances, havendo dúvidas ou necessidade de alguma confirmação, o Pregoeiro 
poderá convocar a empresa no chat do sistema para obter as informações que se fizerem necessárias.
10.1.4 Caso não exista manifestação e/ou interesse por parte da empresa na negociação no chat do 
sistema, o Pregoeiro poderá recusar a proposta a qual não foi possível obter as informações.
10.2 Após análise e aceitação da proposta, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 
decisão acerca da aceitação do valor, de modo a enquadrá-la no valor estimado.
10.3 Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito e/ou não enviar as amostras 
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solicitadas ou se o licitante vencedor não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 
proposta  ou lance subsequente,  verificando a sua aceitabilidade,  e posteriormente procedendo à sua 
habilitação,  na  ordem  de  classificação,  segundo  o  critério  de  menor  preço  por  item  e  assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
10.3.1 Ocorrendo a hipótese anterior, o Pregoeiro poderá ainda negociar com o licitante, no sentido de 
se obter preço melhor.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1 Os licitantes devem possuir os níveis I, II, III, IV e VI validados no Sistema de Cadastramento  
Unificado de Fornecedores - SICAF, cuja confirmação será efetuada mediante consulta “on line”, após a 
análise e julgamento da Proposta.
11.2 Em atendimento ao Acórdão nº 1793/2011-TCU, durante a fase de habilitação, além do SICAF, 
serão efetuadas as seguintes consultas:
a) junto ao Portal da Transparência, de existência de registros impeditivos da contratação, no Cadastro 
de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU;
b) junto ao Conselho Nacional de Justiça, de existência de registros impeditivos da contratação por 
improbidade administrativa, no Cadastro de Condenações Civis por Ato de Improbidade;
c)  junto  ao  portal  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  em  atendimento  a  Lei  12.440/2011,  para 
verificação  de  pendências  trabalhistas  por  meio  de  emissão  de  Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas.
11.2.1 A existência  de qualquer  registro nas consultas  previstas  acima implicará  na inabilitação  da 
empresa.
11.2.2  O Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  –  MP,  no  âmbito  de  sua  atuação,  por 
intermédio  da  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  –  SLTI,  e  do  Departamento  de 
Logística  e  Serviços  Gerais  –  DLSG,  esclarece  que  a  validade  da  Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas - CNDT, a que se refere à Lei nº 12.440, de 7/07/2011, com base no inciso XIII, do art. 55 
da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  está  condicionada  àquela  disponível  para  emissão  no  sítio 
www.tst.jus.br/certidao na FASE DE HABILITAÇÃO, que revela a atual situação da licitante,  ou 
seja, caso haja mais de um documento válido, isto é, dentro do prazo de cento e oitenta dias, prevalecerá 
à certidão mais recente sobre a mais antiga.
11.1.3  Se  a  consulta  cadastral  indicar  alguma  documentação  com o  prazo  de  validade  vencido,  a 
empresa deverá enviar, via fax ou pelo e-mail  compras@crfsc.org.br, as certidões válidas, que terão 
sua veracidade confirmada junto ao site do emissor.  Caso a veracidade das certidões não possa ser 
verificada pela internet, deverão as mesmas ser apresentadas conforme estabelece o sub-item 11.4.2.
11.1.4  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  apresentar  toda  a  documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
Parágrafo único. A identificação das microempresas ou empresas de pequeno porte na sessão pública do 
pregão eletrônico só deve ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a dificultar a possibilidade 
de conluio ou fraude no procedimento.
11.1.4.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 
(dois)  dias úteis,  cujo termo inicial  corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor  do  certame,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a 
regularização da documentação,  para pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
11.1.4.2 A não regularização  da  documentação  no prazo previsto  no sub-item anterior  implicará  a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no artigo 7º da Lei 10.520/02, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a 
assinatura do contrato ou a revogação da licitação.
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11.2 Em campo próprio do Sistema, os licitantes deverão declarar a inexistência de fato superveniente 
impeditivo de sua habilitação, que não empregam menores e elaboração independente de proposta.
11.3 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País deverá apresentar o decreto de 
autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.
11.4 Para fins de habilitação, caso alguma certidão encontre-se vencida no SICAF, a verificação pelo 
Pregoeiro nos sítios eletrônicos oficiais do órgão/entidade emissor da(s) certidão(ões) constituirá meio 
legal de prova.
11.4.1 Caso não seja  possível  realizar  a  verificação  acima  descrita,  a(s)  certidão(ões)  necessária(s) 
será(ão)  solicitada(s)  via  chat,  e  deverá(ão)  ser  encaminhada(s)  ao  Pregoeiro,  em  prazo  a  ser 
determinado durante a sessão do pregão, através do fax (48) 3222-4702, sendo os originais, ou cópias 
autenticadas apresentados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contadas do encerramento da sessão 
pública do pregão.
11.4.2 Caso algum documento seja exigido nos termos do subitem anterior estes deverão ser: 
a) apresentados em original ou cópia autenticada em cartório, ou;
b) apresentados em cópia simples acompanhada do original para efeito de autenticação pelo pregoeiro 
ou membro da equipe de apoio ou outro servidor por ele indicado, ou;
c) publicados em Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda;
d)  extraídos  da  internet,  ficando  nesta  hipótese  sua  veracidade  sujeita  à  consulta  a  ser  feita  pelo 
Pregoeiro ou Equipe de Apoio deste Pregão.
11.4.3  Nos  documentos  deverá  constar  sua  validade.  Se  o  prazo  de  validade  for  omisso,  será 
considerado o prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do dia subsequente ao da sua expedição.
11.4.4 Documento apresentado com validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.
11.5 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo 
deste edital e seus anexos, ou, ainda, não for apresentada no prazo estabelecido conforme o sub-item 
11.4.1,  o  pregoeiro  considerará  o proponente inabilitado,  devendo instruir  o  processo com vistas  a 
possíveis penalidades.
11.6 A documentação será rubricada pelo Pregoeiro e será anexada ao processo,  sendo inabilitados 
aqueles licitantes cuja documentação esteja em desacordo com o disposto neste edital e/ou apresente 
irregularidades.
11.7 Não serão aceitos  “protocolos  de entrega” ou “solicitação  de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;.
11.8 O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante sem prejuízo 
da aplicação das penalidades cabíveis.
11.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for a filial,  
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem 
emitidos somente em nome da matriz.

12. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

12.1 Qualquer licitante poderá, durante a sessão pública e no momento adequado, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido 
o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso,  ficando os demais  licitantes,  desde logo, 
intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões  em  igual  prazo,  que  começará  a  contar  do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses.
12.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos 
do caput, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor.  
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12.2.1 Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 
licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão. 
12.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4 Os autos do Processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Compras e 
Licitações do CRF/SC, com endereço na Trav Olindina Alves Pereira, 35 – Centro – Florianópolis/SC, 
CEP 88.020-095, de Segunda a Sexta-feira, de 10h as 18h.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 A adjudicação dependerá da apresentação de amostra, conforme descrito no Anexo I – Termo de 
Referência.
13.1.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à 
interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à 
homologação pela Presidente do CRF/SC.
13.3 No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a Presidente do CRF/SC adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

14. DA DOTAÇÃO E DO PAGAMENTO

14.1 O prazo para  pagamento será de 15 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega do objeto e da 
apresentação da Nota Fiscal pela contratada no endereço sede do CRF/SC;
14.2  O  pagamento  ocorrerá  à  conta  do  ELEMENTO  6.2.2.1.1.01.04.04.001.001  –  Material  de 
Expediente;
14.3 A nota fiscal deverá ser preenchida corretamente, com todos os dados do CRF-SC e deverá constar 
os códigos dos serviços, a alíquota de ISS, se for o caso, e demais impostos que serão deduzidos do 
valor a pagar. Se a empresa for optante do SUPER SIMPLES/ SIMPLES NACIONAL, a nota deverá 
acompanhar declaração da empresa conforme LEI COMPLEMENTAR FEDERAL nº 123/06.;
14.4. O não atendimento às condições parágrafo acima, acarretará a não-liquidação do empenho até que 
se  apresente  a  nota  fiscal  conforme  legislação  vigente  (Lei  n°8.212/91,  Lei  n°10.833/2003,  Lei 
n°9.317/96, Lei n°8.213/91 e IN n°118/2005, IN n° 3/2005 da Previdência Social, IN n°1234/2012 da 
SRF, LC n°116/2006 e LC n°126/2003, Decreto n°3.048/99).
14.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito mediante depósito em conta-
corrente  da  emitente  da  Nota  Fiscal/Fatura,  na  agência  e  estabelecimento  bancário,  indicado  pela 
Contratada, ou outro meio previsto na legislação vigente;
14.6. A empresa poderá optar pela apresentação de boletos bancários juntamente com a apresentação 
das notas fiscais, entretanto, nos boletos bancários deverão constar as retenções e ou deduções que a lei 
vigente determina, não sendo possível sua liquidação sem esta observação.
14.7. Caso a empresa esteja obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica, deverá enviar o arquivo .xml 
para  o  endereço  eletrônico  compras@crfsc.org.br,  ficando  ainda  obrigada  a  enviar  os  demais 
documentos exigidos pela legislação, como o DANFE, declaração do simples nacional, boletos, etc. 
14.8. Em havendo atraso de pagamentos dos créditos resultantes da aquisição, será acrescido ao valor da 
respectiva  nota  fiscal  o  equivalente  a  0,1  %  por  dia  útil  de  atraso,  a  título  de  compensação  e 
penalização.
14.9. As despesas de frete e seguro são encargos exclusivos da contratada.
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15. ENTREGA DO OBJETO

15.1. A licitante vencedora entregará o material  adquirido por meio desta licitação no CRF-SC, em 
Florianópolis/SC,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  corridos  após  o  recebimento  da  respectiva 
Autorização de Compra, no horário compreendido entre 13h e 18h.
15.2. A Comissão de Compras e Licitações do CRF/SC realizará minucioso exame do objeto entregue a 
fim de dirimir  quaisquer  dúvidas,  à  vista  das características  exigidas  neste  Instrumento,  tais  como: 
qualidade, quantidade e especificações dos mesmos. As condições para entrega do objeto licitado, de 
que trata o art. 40 da L.F. nº 8.666/93, atenderão o disposto no art. 73 da L.F. nº 8.666/93.
15.3. Somente serão aceitos e recebidos os materiais declarados em perfeitas condições pela Comissão 
de Compras e Licitações do CRF/SC.
15.4. Caso algum produto não corresponda ao exigido, a adjudicatária deverá providenciar, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de entrega do objeto, a sua substituição visando o 
atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas neste Edital.
15.5. Satisfeitas todas as condições de verificação dos objetos, será aposto carimbo na primeira via da 
Nota Fiscal, dando como recebido o objeto.
15.6. Os prazos estabelecidos no item 15.1 poderão ser prorrogados nos termos do art. 57, parágrafos 1º 
e 2º da Lei nº 8.666/93.

16. FISCALIZAÇÃO

16.1.  A  execução  do  objeto  será  acompanhado,  fiscalizado  e  avaliado  pelo  CRF-SC,  através  da 
Comissão de Compras  e Licitações  do CRF/SC, a quem competirá  comunicar  as falhas porventura 
constatadas.
16.2. A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do CRF-SC.
16.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto, deverão ser prontamente atendidas pela 
adjudicatária, sem qualquer ônus para o CRF-SC.
16.4.  Qualquer  fiscalização  exercida  pelo  CRF-SC,  feita  em  seu  exclusivo  interesse,  não  implica 
corresponsabilidade  pela  execução  do  objeto  e  não  exime  a  adjudicatária  de  suas  obrigações  pela 
fiscalização e perfeita execução do mesmo.
16.5.  A fiscalização  do CRF-SC,  em especial,  terá  o  dever  de  verificar  a  qualidade  dos  materiais 
fornecidos,  podendo  exigir  a  sua  substituição  quando  estes  não  atenderem  aos  termos  do  que  foi 
proposto  e  contratado,  sem  que  assista  à  adjudicatária  qualquer  indenização  pelos  custos  daí 
decorrentes.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O atraso injustificado na entrega do objeto desta licitação, sujeitará o adjudicado à multa de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da proposta contratada por dia de atraso, até 30 (trinta) dias, 
multa esta que será descontada da fatura a ser paga.
14.2. Após o decurso do prazo de 30 (trinta) dias, será aplicada multa prevista no item anterior, não 
impedindo que a Administração aplique outras sanções, como:
a. Advertência;
b. Multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do objeto licitado;
c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a  Administração 
pelo prazo de 02 (dois) anos;
14.3. A sanção prevista na letra C do subitem anterior poderá também ser aplicada às empresas ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93:
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a.  Tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no 
recolhimento de quaisquer tributos;
b. Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados;

15. CONSIDERAÇÕES GERAIS
               
15.1 É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a seu exclusivo 
critério, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar  originariamente  da 
proposta.
15.2 O CRF-SC poderá revogar esta licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, 
em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (artigo 49 e §§, da Lei Federal nº 8.666/93).
15.3  A  apresentação  da  proposta  implica  para  o  licitante  a  observância  dos  preceitos  legais  e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste  Edital,  sendo  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos 
apresentados em qualquer etapa do Pregão.
15.4  Após  apresentação  da  proposta,  não  cabe  desistência  da  mesma.  São  consideradas  propostas 
apresentadas aquelas que estiverem registradas quando da abertura do certame.
15.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame  na  data  marcada,  a  Sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
expressa do Pregoeiro em sentido contrário.
15.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento e,  em ambos os casos, só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente no CRF/SC.
15.7 As normas que disciplinam este pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 
deste instrumento.
15.8. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital poderão ser dirimidas 
no  Conselho  Regional  de  Farmácia  CRF-SC,  na  Trav.  Olindina  Alves  Pereira,  nº  35,  Centro,  em 
Florianópolis/SC, nos horários de expediente, ou pelos telefones (48) 3222-4702  Ramal 37, ou pelo fax 
(48) 3222-4702 Ramal 30, ou pelo e-mail: crfsc.compras@gmail.com.
15.9. Aos casos omissos aplicar-se-ão, no que couber, as demais disposições constantes do Decreto 
5.450/2005, da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/1993 e legislação correlata.
15.10.  O  foro  para  dirimir  questões  relativas  ao  presente  Edital  será  Subseção  Federal  de 
Florianópolis/SC, com exclusividade.
15.11 Fazem parte do edital, como se nele transcritos fossem:
a) Anexo I - Termo de Referência;
c) Anexo II - Modelo de Proposta;
d) Anexo III – Modelo da Autorização de Compra.

Florianópolis, 07 de maio de 2015

Hortência Salett Muller Tierling
Presidente do Conselho Regional de Farmácia de Santa Catarina
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
Edital de Pregão Eletrônico 001/2015

1. OBJETO

Visa a presente a aquisição de papel A4, conforme especificação e quantitativo constante do quadro 
abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT
1 Papel para escritório cor branca formato A4, gramatura 75 g/m² com to-

lerância  +/-3%;  Dimensões:  210x297mm  (LxC),  tolerância  -1mm  a 
+2mm (NBR NM-ISO536); superfície e massa homogênea, espessura 
uniforme e baixo índice de deformação pelo calor; apropriado para utili-
zação em copiadora, impressora laser e jato de tinta, multifuncional e 
fax plano; apto para impressões frente e verso. Resma com 500 folhas, 
embaladas em material plastificado, impermeável, resistente à umidade, 
acondicionadas  em caixas de papelão com tampa,  contendo 10 (dez) 
resmas, onde deverá constar quantidades e demais informações exigidas 
na legislação em vigor. Referência: Chamex, One, Report 

Resma 700

2. JUSTIFICATIVA
A aquisição do material se justifica para reposição e complementação do estoque do CRF/SC, sendo os 
mesmos necessários para desenvolvimento de suas atividades.

3. DA AMOSTRA
3.1 Caso o produto ofertado do proponente vencedor da etapa de lances não seja uma das marcas citadas 
no item 1 do presente Termo de Referência, como referência de qualidade, deverá apresentar amostra do 
produto  a  ser  fornecido.  A apresentação  de  amostra  permitirá  a  averiguação  das  características  do 
produto sob o plano da sua real compatibilidade com o objeto licitado, não se resumindo apenas a ver 
no papel (mera descrição documental, abstrata).
3.2 A amostra deverá ser apresentada ao pregoeiro, no horário das 13h às 18h, no prazo de até 4 dias 
úteis, a partir da finalização da etapa de lances.
3.3 A LICITANTE deverá apresentar pelo menos 01 (um) resma, equivalente a 500 (quinhentos) folhas, 
como amostra do produto ofertado. O teste será realizado no Departamento de Informática do CRF/SC e 
consistirá na impressão de documentos rotineiros do CRF/SC, inclusive impressão frente e verso, não 
podendo atingir o percentual não superior a 1% de perdas (atolamentos) do total de folhas da amostra.
3.4 A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome da licitante.
3,5 A amostra apresentada submetida aos testes necessários não será devolvida à licitante ao final da 
avaliação e não será descontada do total de futuras aquisições a serem fornecidas.
3.6 O resultado obtido do teste realizado na amostra servirá de padrão comparativo de análise para 
futuras entregas.
3.7 Será desclassificada a LICITANTE cuja amostra:
a) Não atender às especificações constantes da proposta;
b) Apresentar problemas de impressão durante a análise técnica, conforme item 3.3 deste termo;
c) Não for entregue no prazo estabelecido.
3.7 Fica assegurado à licitante o acompanhamento do teste a ser realizado, obedecendo o prazo e horário 
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estipulado para  o mesmo.  Não será  aceito  marca  diferente  da que  for  ofertada  na apresentação da 
proposta.
3.8 Fica assegurado o direito à contraprova no prazo de 02 dias úteis. Caso seja reprovada a contraprova 
ou após expirado o prazo para a sua apresentação, a proposta da licitante será desclassificada e será 
convocada a próxima colocada para nova amostra.

4. DA ENTREGA
A  licitante  vencedora  entregará  o  material  adquirido  por  meio  desta  licitação  no  CRF-SC,  em 
Florianópolis/SC,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  corridos  após  o  recebimento  da  respectiva 
Autorização de Compra, no horário compreendido entre 13h e 18h.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
5.1. O fornecedor obriga-se a proceder à entrega do material na data prevista, em perfeito estado e sem 
alterações na embalagem e/ou conteúdo.
5.2.  Entregar  o  material  com observância  das  especificações  previstas  neste  Termo  de  Referência, 
responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,  dos itens que, porventura, 
estejam fora  das  especificações  e/ou  prazo  de  garantia  ou  com embalagem violada  ou  danificada, 
independentemente do motivo alegado.
5.3. A inobservância ao disposto no subitem 4.2, deste item, implicará no não pagamento do valor 
devido ao Fornecedor, até que ocorra a necessária regularização.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CRF/SC
6.1. Efetuar o recebimento do material, verificando se está em conformidade com o solicitado.
6.2. Comunicar imediatamente ao fornecedor, quando da inspeção do material, qualquer irregularidade 
prevista.

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito mediante depósito em conta-
corrente  da  emitente  da  Nota  Fiscal/Fatura,  na  agência  e  estabelecimento  bancário,  indicado  pela 
Contratada, ou outro meio previsto na legislação vigente;
7.2. A empresa poderá optar pela apresentação de boletos bancários juntamente com a apresentação das 
notas fiscais, entretanto, nos boletos bancários deverão constar as retenções e ou deduções que a lei 
vigente determina, não sendo possível sua liquidação sem esta observação.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1.  O  não  cumprimento  do  disposto  neste  termo,  implicará  a  aplicação  das  penalidades  cabíveis 
consoante ao que dispõe a lei 8.666/93 e suas alterações.
8.2.  Caso não haja expediente na data  marcada para a entrega do material,  ficará automaticamente 
adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local indicado neste Termo de Referência.
8.3.  A empresa vencedora será responsável pelo transporte dos produtos desde o local da embalagem 
até a sua entrega, como também em caso de troca sem quaisquer ônus adicionais para o CRF/SC.
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ANEXO II – MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Edital de Pregão Eletrônico 001/2015

Ao  CRF/SC

Prezados Senhores,
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para o fornecimento do material abaixo relacionado, nos 
termos do Edital e Anexos.
ITEM

MATERIAL UNID. Quant. Valor Unitário 

01 Papel A4, 75g/m2, marca..... Resma 700 R$ 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura 
da licitação.
O prazo de entrega será de acordo com o estipulado no Anexo I - Termo de Referência.
Declaramos  que  estamos  de  pleno  acordo  com todas  as  condições  estabelecidas  no  Edital  e  seus 
Anexos,  bem como  aceitamos  todas  as  obrigações  e  responsabilidades  especificadas  no  Termo  de 
Referência.
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas  todas as despesas que,  direta  ou indiretamente, 
fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, 
impostos,  gastos  com transportes,  seguros  ou quaisquer  outros  que  possam incidir  sobre  gastos  da 
empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos 
eventualmente concedidos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no prazo determinado 
no  documento  de  convocação,  assim,  após  cumpridas  nossas  obrigações,  e  para  fins  de  posterior 
pagamento, fornecemos os seguintes dados:

Dados da Empresa:
Razão Social:
CNPJ/MF:
Endereço:
Cidade/UF:
CEP: 
Tel/Fax:
E-mail:
Banco:
Agência: 
Conta:

Dados do Representante Legal da Empresa:
Nome:
CPF/MF:
RG/Órgão Expedidor:
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ANEXO III – MODELO DA AUTORIZAÇÃO DE COMPRA
Edital de Pregão Eletrônico 001/2015

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA Nº ___/201

Autorizamos a Empresa ___________________________________________, pessoa jurídica de direi-
to  privado,  situada  na  Rua_____________________________  ,  Bairro,  Cidade/UF,  inscrita  no 
CNPJ./M.F. sob nº ___.____.____/_____-___ a fornecer o objeto do Processo Licitatório PR 001/2015, 
no valor de R$ ____________ (_______ reais):

A licitante vencedora entregará o material adquirido por meio desta licitação no CRF-SC, em 
Florianópolis/SC,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  corridos  após  o  recebimento  da  respectiva 
Autorização de Compra, no horário compreendido entre 13h e 18h.

O pagamento será à vista até o 15º (décimo quinto) dia útil após a entrega final do objeto e da 
respectiva nota fiscal  ao CRF-SC, sendo que na confecção da Nota Fiscal deverão constar os dados: 
CRF/SC – Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina – Travessa Olindina Alves 
Pereira,  35  –  Centro  –  Florianópolis/SC  –  Cep  88020-095,  CNPJ  Nº  83.900.969/0001-46,  em 
atendimento ao item 14 do Edital.

A nota fiscal deverá ser preenchida corretamente, sem rasuras e deverá constar todos os dados do 
CRF-SC, e deverá constar os códigos dos serviços, a alíquota de ISS, se for o caso, e demais impostos 
que serão deduzidos do valor a pagar. Se a empresa for optante do  SUPER SIMPLES/ SIMPLES 
NACIONAL,  a nota deverá acompanhar declaração da empresa conforme LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL nº 123/06.

O não atendimento às condições parágrafo acima, acarretará a não-liquidação do empenho até 
que se apresente a nota fiscal conforme legislação vigente (Lei n°8.212/91, Lei n°10.833/2003, Lei 
n°9.317/96, Lei n°8.213/91 e IN n°118/2005, IN n° 3/2005 da Previdência Social, IN n°1234/2012 da 
SRF, LC n°116/2006 e LC n°126/2003, Decreto n°3.048/99).

A empresa poderá optar pela apresentação de boletos bancários juntamente com a apresentação 
das notas fiscais, entretanto, nos boletos bancários deverão constar as retenções e ou deduções que a lei 
vigente determina, não sendo possível sua liquidação sem esta observação. 

A  empresa  poderá  optar  pelo  pagamento  através  de  depósito  bancário,  para  tanto,  deverá 
apresentar na nota fiscal os dados bancários para depósito. A nota fiscal e a conta bancária deverão, 
obrigatoriamente, estar em nome da Empresa.

Caso a empresa esteja obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica, deverá enviar o arquivo .xml 
para  o  endereço  eletrônico  compras@crfsc.org.br,  ficando  ainda  obrigada  a  enviar  os  demais 
documentos exigidos pela legislação, como o DANFE, declaração do simples nacional, boletos, etc.

Florianópolis, ____ de __________ de _____.

Conselho Regional de Farmácia / SC.
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